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SessKo de : 12 de abril de 1994

Recurso n.: 76.861 - IRPF EX: DE 19886

Recorrente : RAUL NUNES DOS SANTOS (ESPOLIO)

Recorrida : DRF em PORTO ALEGRE - RS

MFMA

IRPF - LUCRO IMOBILIARIO - As doacaes de imóveis reali-
zadas pelos pais aos filhos ficam sujeitas a tributaflo
nos termos dos artigos lo, "caput" e 2o e in-
cisos 1 e II do Decreto-lei no 1.&41/{39.

A alega0o de que a operaçXo se deu em adiantamen-
to de legítima n2Co deve ser acolhida, quando ~ cons-
tar expressamente da escritura pública ou, ainda, se
excedeu à por~ disponível do doador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RAUL NUNES DOS SANTOS (ESPOLIO)

ACORDM os Membros da Sexta C2mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar: o

presente julgado.

Sala das SessOes, em 12 de abril de 1994
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JOSE. CARLOS GUIMARIXES	 - PRESIDENTE

Mejt- .

.._

i	 LUCIANA MESQUITA SAPINO DE	 - RELATORA

•	 FREITAS CUSSI
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

ros:	 MÁRIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO

! PALOPOLI JUNIOR, NORTON jOSE SIQUEIRA SILVA e HENRIQUE HISLER.	 Au-
: sente o Conselheiro FAUZE MIDLEJ.i1	 1----	 •
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Recurso no: 76.861

Recorrente: RAUL NUNES DOS SANTOS (ESPOLIO)

RELATORIO

•

O espólio de RAUL NUNES DOS SANTOS, através de sua

inventariante, qualificada às fls. 131, recorre da decisWo do Delegado

da Receita Federal em Porto Alegre, RS, da qual tomou ciencia em

04.02.93 (5a. feira). O recurso foi protocolado em 08.03.93, 2a_fe1-

ra.

Decorre o lançamento de procedimento de revisão de

declaraçWo na área do imposto de renda - pessoa física, que incluiu

Cz$ 431.596,51 na cédula H, a titulo de lucro imobiliário apurado con-

forme Demonstrativo (DALI) de fls. 82, em virtude de doação de yes

imóveis feita pelo contribuinte à sua filha, Márcia Cortoni dos San-

tos, exigindo-se um credito no montante de Cr$ 539.204,19, calculado

até 01.07.91, com fundamento nos artigos 41 e pargs. 676, III, 677 e

678, III, todos do Regulamento do imposto sobre a renda, aprovado pelo

Decreto no 85.450/80 - RIR/80.

Inconformada, apresentou a inventariante a impugnaçXo

de fls. 89/90, alegando

- que seu pai, viúvo desde fevereiro de 1988, faleceu em

01.05.91, deixando como herdeira sua única filha, Márcia Cartona San-

tos, pelo que deduz-se desta situação que as doaçdes ocorridas no pau-

sado foram como adiantamento da legitima;
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- que, pela cópia da declaraçWo de rendimentos do exercício de

1988, ano-base 1987, pode ser comprovado que a ora inventariante no

possuía imóvel residencial algum em junho de 1987, sendo aqueles exis-

tentes utilizados para a sua atividade profissional e como imóvel de

veraneio (em Imbe e Gualba);

- que o lucro imobiliário obtido na doaçWo do apartamento no 94-

A, da R. Duque de Caxias, No 1531, está isento de imposto de renda,

Já que o produto integral da venda foi aplicado na aquisiçWo de imó-

vel residencial para a sua filha, conforme a legislaçWo do imposto de

renda vigente no exercício de 1988;

- que "os valores confundem-se numa única operaçgo, sendo também

únicos. O produto da alienaçWo o próprio imóvel, razWo porque desa-

parece a necessidade de aplicaçWo, que já existiu na mesma operaçáo

(fls. 90);

- que o montante obtido nas alienaçffes dos imóveis da R. 24 de

outubro, nr. 67, box sub-solo e da R. Duque de Caxias no 1531 - box 83

é de Cz$ 1.377.400,00, conforme Demonstrativo de ApuraçXo do Lucro

Imobiliário - DALI - e é inferior ao limite de isença ro (Cz$

1.400.000,00) fixado para o exercício de 1988;

- que foi consignado no Anexo 2/1988, como rendimento isento o

valor correspondente à doaflo como adiantamento da legítima.

Na informaçáo de fls. 100, a fiscal autuante apresentou

as seguintes considerações:

- que o contribuinte fez escritura pública de doaçWo pura e sim-

ples a titulo gratuito (fls. 71 a 80), nWo constando que fosse em

adiantamento da legítima;
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- que o lucro imobiliário obtido na donas° do apartamento no 90-A

da Rua Duque de Caxias no 1531 :ao estava isento, tendo em vista que,
ao receber o imóvel por doaçXo do pai, a filha Márcia já possuía um

imóvel como benfeitorias na Avenida Martinho Poeta, 591, em Gualba e

uma casa na Rua Montenegro, 295, praia do Imbe, que, de acordo com in-

formaçWo da donatária é de veraneio;

- que o contribuinte nák) tinha direito à isenflo do lucro obtido

na alienaçWo de imóveis com valor de venda inferior a Cz$

1.400.000.00, uma vez que esta opflo deveria ser feita na declaraçro
entregue, espontaneamente, o que no aconteceu (doc. de fls. 25), além

da referida isençWo poder ser usada apenas em um imóvel, e nWo como

foi pleiteado (alienaflo de dois imóveis).

Proponho que a análise deste processo se de juntamente

com o da filha do autuado, de no 11080.00.6403/91-92, manifestou-se

pela manutenflo do lançamento na integra.

A deriva° de fls. 113/125 acatou em parte os argumentos

da defesa, pelos fundamentos que transcrevo:

DA ISENÇNO DA DOAÇNO  POR ADIANTAMENTO DA LEGITIMA 

RIR/80, art. 41, parg. 2o.):

"Considerando, "a priori", o inciso II do artigo III do

Código Tributário Nacional - CTN os dispositivos isencionais devem ser

interpretados literalmente;

Considerando, mais, o que diz o artigo 109 do CTN,

"verbis":

Art. 109 - Os princípios gerais do direito privado uti-

liaãfle_para_pessagjsa_da_definjsWo,  do conteúdo e do alcance de seus 

ÁL--
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institutos conceitos e 1011- 014:15 4,  mov:> 1-rã° para deliniiXo dos respectivos

eleitos  tributários" _jpritocul

Considerando, que quanto a lei tributária se reter•e

c:loaçã.:o em adiantamento da :Legitima, ela encampa„ utiliza, ratifica tu-

do o que o Direito Civil, a Doutrina e a aurisprudencia disseram a

respeito do instituto, trouxe aos autos os comentários dos seguintes

Juristas:	 •

- .11. CARVALHO SANTOS, Código Civil Interpretado,	 ed p`t-ci , p

366, reterei, t.e ao te x to do ai- titio 1.171 - A doa tz:(o dos pais aos I 1 n

importa adiantamen •to de legitima.

Em r• eqra, portanto. a doação -fei	 10 Ztj, ou ilii3E. clevu

vir	 á c C) I. aças°, qando o cIni t r 	 O cli p€Ic1dícs da	 a circ.) ,

à	 pordfri, râ C. do ,c„*'	 g ,	o d ciét ri ou ci. , t e? r frit/lar s. CLI.	 cl é\ sua me t a ti es	on tudo

E	 que nio a exc. eu	 „ com pt t do o seu v éx o r „ ao t rripc) tia doacã -o i art.

z1 /88).

E Não quer clizr.?r • 3. 1: 1, O que itã.° sea a po s :f. vel a cl na c:3"0 foi
ia pelo pai a O -f alho sem ter o cara ter de a Ci 1 a rl t amen to cia 'reg É t ima ., (3

que pudera °Corre r . 01 duas tri pó t. est:F.;

E
a )	 quando	 o doador maril. Ce .:**:: . 	X	 13(3.	 fl 11 1	 c3	 110ntacie,	 no

sentado de que a ti oa ç.2(c) saia de sna p r	 cl pon vo .1 ,	 pr3kese reta'

cirno v e i- rn s de r)(31	 i O :11- 11 Cl O	 .788 tio toc11qt	 (2. I V 11

) çju a n d o eni bnra SOM (11,,k I 1 1 't :tia V essa 	 n1 (-115-:ro.„.	 hritillja  a .1 €f a L 	 -”

rna do herdei ro hen eri 	 ACIC1..	 2(.• 4..•! : •pite na par te  e  cedente não 

dera  valer  corno aci 3 afit afLIPL3 ivti jl 	 et) 1 lima: ( gr .1 tr..] )

•

DL rei. to [Iva :t j& c)  :I. ~e 1 1 1• Do% C0111ra '10	 dir‘s de-

cl) a ra t5e!:,	 un .11a t.l'r ais da ‘...t ft, t a cl e -- Ba	 Er! . Sara 'ia t,	 1 vi c3 R o ci ri clues•

t s . 208, " Di.315 (1o4sSfes c.le:•_p.,1<:., a I' .1. tios " . 	 4----
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Finalmente, poder-s~ incluir, entre as espécies de

doacefes mencionadas no Código Civil, embora no sejam portadoras de

quaisquer peculiaridades, as doa0es de pais a filhos. De falo, tilar)

meras liberalidades e o que as diferencia das outras doa0es ê o fato

de o art. 1.171 considera-1as adiantamento da legítima.

O propósito do legislador, nesse passo, é assegurar a

igualdade dos quinhdes hereditários, de modo que as liberalidades ha--

vidas pelos filhos dos pais, em vida destes, devem ser por aqueles

conferidas na sucessao do ascendente (Cód. Civil, art. 1786; vide,

ainda, vol. VII, no 152).

RestrIsieres à liberalidade de  doar%

- Doasao da parte inoficiosa - Prescreve o ar t. 1.376

do Código Civil ser nula a doai;No quanto à parte que exceder a de que

o doador, no momento da liberalidade, poderia dispor por testamento.
a

Aqui o legislador tem por finalidade primeira proteger

t! o interesse dos herdeiros necessários do doador. A regra, que consyti-

tui corolário do sistema adotado pelo Código Civil, a respeito da 11---

beralidade relativa de testar, só pode ser compreendida em consonancia

com os princípios que regulam e yYta materia.

O legislador 1916 restringiu a liberdade de testar, das

-= pessoas com herdeiros necessarios, á metade de seus bens isso porque

;E a outra metade constitui a reserva ou legítima de seus descendentes e

ascendentes.	 Assim, o testador que tiver parentes dessas categorias
1
1 n'Ao pode dispor, causa mor tis, sen'ao da metade de seus bens. ou seja,

de sua quota disponível. Ora, tal princípio seria burlado se O testa-

1 dor pudesse doar mais da metade de seus bens, pois desse modo alcança-

L i ria, por ato inter vivos, aquilo que a lex veda causa mortis.

j Dal a restri‘o importa no art. 1176, se a pessoa 	 nao
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,	 .

tem ascendentes, nem descendentes, ampla é a sua liberalidade de doar

ou de testar, a qual só encontra obstáculo na impossibilidade de fazer

doação de todos os bens. Se„_entretanto„ tiver sucessores daquelas

classes,_ sua  liberalidade de doar se circunscreve â metade de seus

bensa_ou sela,  a sua quota disponível  (grifei);

CONSIDERANDO que, ao exame das escrituras publicas de

doação no 19.983 (apto. no 94-A, ex 94-E do Ed. jardim Sevigné Rua Du-

que de Caxias, no 1.531 - fls. 71/72), 19.984 (Subsolo do Edifício Vin-

te e quatro de outubro - Rua 24 de outubro, no 67, fls. 74/75 e 19.999

(Box no 83 do Edifício Garagem Rosário - Rua Duque de Caxias n2 1545 -

79/60 - esta com reserva de usufruto), se comprova que a doação destes

imóveis do litigante e sua mulher - Anésia Ignés dos Santos- - á sua

filha, no ano-base em tela na verdade, não se constitui, na sua tota-

lidade, em simples adiantamento da legitima, como alega a defesa, pois

excedem a metade legitima de sua herdeira;

CONSIDERANDO, mais, a jurisprudencia administrativa so-

bre o assunto, consubstanciaria no Acórdão no 102-567/62 da 2a. Camara

do lo CC, cuia ementa se transcreve:

IREF - LUCRO IMOBILIARIO - As doaçffes de imóveis reall-
zada pelos pais aos filhos ficam sueitas a tributação
nos termos dos artigos lo„ .... caput e 2o caputa e incisos
1 e II do Decreto-lei no 1.641/78.

A alegação de que a operação se deu em adiantamento de
legitima não deve ser acolhida. quando não constam ex-
pressamente da escritura publica;

CONSIDERANDO, então, que dos imóveis doados (escritura-

dos a fls. 71/72, 74/75 e 79/80) pelo declarante e sua esposa a sua

1

única herdeira - Marcia Castor)]. Sa(gtos, 257: [vante e c)nco por cento)

, de cada doador, corresponde â quota a eJa pertencente de pleno direi-
-1

r to, .0IÁ seia, simples adianlamenlo da le g ítima, ato isento, outra me-
i

tad p se constitui em doação de seus constlintivos de parte disponível
i
i

i--
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dos doadores e, como tal tributável na forma do artigo 41 e parg. do

RIR/80;"

QUANTO A PRETENSO DE GOZO DA ISENGNO PREVISTA NO ARTI-

GO 12 e parg. lo do DECRETO-LEI no 1.950/82:

cap04-
CONSIDERANDO, por sua vez, o dispor no paput e parg lo

do artigo 12 do Decreto-lei no 1.950/82, que se transcreve;

Art. 12 - Fica isento do imposto de renda o lucro aufe-
rido por pessoa física na venda de imóveis, desde que o
alienante no prazo de um ano contado da celebraflo do

• contrato, aplique o produto de venda na compra de um
imóvel residencial e que, na data da aquisiçgo, n'So
possua imóvel da mesma espécie.

Parg. lo. - O disposto neste artigo se estende aos ca-
sos em que o alienante aplique o produto de venda na
aquisiao de imóvel residencial para parentes de pri-
meiro grau, desde que o donatários na data da aquisi-
sãos nXo possua imóvel da mesma espécie" (grifei);

CONSIDERANDO, mais, que a Coordenaflo do Sistema de

Tributaao de Secretaria da Receita Federal, definindo o alcance da

isenao prevista no supracitado artigo, assim se pronunciou no Parecer

Normativo CST no 16/84;
•

(...)

17. Ressalvadas as hipóteses de equiparacSo a pessoa
jurídica é irrelevante para os efeitos do artigo 12 do
Decreto-lei no 1.950/82, a quantidade de imóveis vendi-
dos e adquiridos, desde que cada pessoa física passe a
possuir, em decorrência dessas operapffes, dentro do
prazo de um ano contado da primeira alienaao, um único
imóvel residencial e estejam atendidas as demais condi-.
Oes expressas no mencionado artigo (grifei);

CONSIDERANDO, dessa forma, 	 que, ao contrario, do que

entende a defesa, essa opera0o também riXo está abrangida pela isençXci
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prevista no supracitado artigo 12 do Decreto-lei no. 1.950/82, pelo

simples fato de que a doação daqueles imóveis se deu a titulo gratuito

(escrituras a fls. 71/72, 74/75, 79/80), razão pela qual 4 não poderia

o contribuinte aplicar o produto da venda na compra de imóvel residen-

ciai', porque, na verdade sequer existiu tal produto da venda, ainda

que tenha o litigante adquirido em abril/88 um imóvel (apto. 501 do

Edifício St. Patrick - Rua Florencio Ygartua, no 388 e estacionamento

07), conforme promessa de compra e venda de unidade autônoma (fls.

34/38) e contrado particular de compra e venda com pacto adieto de hi-

poteca e financiamento - SFH (fls. 39/51);

CONSIDERANDO que, pelo exame da declaração de bens/1988

de MARCIA Cortoni SANTOS, no caso donatária dos imóveis, juntada a

fls. 101/112 se comprova a existencia na época da doação dos mesmos de

outros dois imóveis residenciais - casa na Av. Martinho Poeta, no 591

- Gualba, e casa na Rua Montenegro, no 295 - Imbé, Tramandai, o que é,

aliás, por ela ratificado a fls. 89;

CONSIDERANDO que estando perfeitamente conceituadas no

suscitado Parecer Normativo CST no 16/84, as expresses "imóvel resi-

dencial" e "imóvel da mesma espécie", não há o que se questionar quan-

to à inaplicabilidade, ao caso presente, da isenção de que trata o ar-

tigo 12 do Decreto-lei no 1.950/82"

QUANTO A PRETENSRO DE GOZO DA ISENÇNO PREVISTA NO ARTI-

GO 100 DA LEI NO-7.450/85i

"CONSIDERANDO que, para efeitos da cogitada isenção de

que, para efeitos da cogitada isenção de que trata o artigo 100 da

Lei no 7.450/85, alterada pelo art. lo do Decreto-lei no 2.287/86,

deverão ser observados dois pressupostos básicos, quais sejam: 1) a

partir do ano-base de 1987, o limite de isenção passa a ser de Cz$

1.400.000,00	 (um milhão e quatrocentos mil cruzados); 2) o benefi-

cio 4--
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somente será concedido pessoa física que não tenha usufruído da mes-

ma isenção no período dos últimos cinco anos, contado dada a data, a

partir da última alienaçgo beneficiada com esse favor fiscal;

CONSIDERANDO, ainda, que na hipótese de mais de uma

alienação no ano-base, através de escrituras distintas, como é o caso

dos autos, é facultada a opa() pela utilizaçao do beneficio na aliena-

ção que lhe resultar maior proveito fiscal, registre-se, também, que

tal opçao poderia ser exercida em qualquer ano-base no período de 5

(cinco) anos, contados da ultima alienaçao beneficiada coma referida

isenção;

CONSIDERANDO, entretanto, que essa possibilidade, a

exemplo da opçao prevista no parg. 89 do artigo 41 do RIR/80, devera

ser utilizadas obrigatoriamente pelo contribuinte no  momento do_preen-

chimento de sua deciaraigo de rendimentos e, mais, que a autoridade

lançadora não foi dada competencia para presumir as opçffes do contri-

buinte nem neste, nem nos demais casos contemplados pela legislação;

CONSIDERANDO que, ao contrário do que afirma a recla-

mante a fls. 90, o interessado no manifestou expressamente a or;çgo

pela referida isenção, quando da entrega da deciaraçao de rendimentos

de exercício de 1988 (fls. 25); e uma vez não estar comprovado nos au-

tos , o atendimento de uma das condiçffes imprescindíveis para o gozo de

tal beneficio fiscal, ou seja: nao ter usufruído da mesma isenç go no

período dos últimos cinco anos, não poder, agora, depois de formaliza-

do o lançamento de oficio, requerer a isençgo de que trata o art. 100

da Lei no 7.450/85, modificado pelo artigo 10 do Decreto-lei no

2.287/86;

CONSIDERANDO que, tratando no momento da opç go, em re-

lação a lançamento de ofício, assim se pronunciou a Segunda Cdmara do

Primeiro Conselho de Contribuintes no Acordar) no 	 102-18.892,	 de
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17.02.92, publicada na Resenha fributária no 32/82 - Seção 1.2 - pari.

991.

Ora, se o contribuinte, por equívoco ou não entendeu
isenta a alienação de tributação e, por isso, não fez a
opção legal na oportunidade própria, perdeu o ense3o de
faze-lo, colocando-se, por omissão voluntária, sob o
guante fiscal na retificação do erro cometido e confes-
sado, sabido que, outrossim, a ninguém aproveita a ig-
norância da ler, cuja presunção de vigem:ia é irrecusá-
vel."

Decidiu a autoridade monocrática, ao final, prover em

parte a impugnação, tributando-se o valor excedente ao da legítima,

refazendo o cálculo conforme Demonstrativo de fls. 127, considerando

como lucro imobiliário tributável a quantia de Crili 215.806,00, no

i exercício de 1988.
;

Regularmente cientificada da decisão, a inventariante

= dela recorreu, conforme razdes de fls. 131/130, onde alegou merecer o

; benefício da isenção prevista no parg. lo do art. 12 do DL 1.950/82,

-tendo em vista o obietivo social, qual seja propiciar a aquisição de
às imóvel residencial.

Insurgiu-se, ainda, com o não atendimento do ptelto de

E, gozo da isenção prevista no artigo 100 da Lei no. 7.A50/86. alterada

pelo Decreto-lei no. 2_287/86.

E o relatório
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VOTO

Conselheira LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, Relatora.

O recurso foi apresentado com observ2ncia do prazo es-

tabelecido no artigo 33 do Decreto no. 70.235, de 05.03.72, e está as-

sinado	 pela inventariante do espolio autuado. Assim, presentes seus
!

	

;	 requisitos de admissibilidade, dele conheço.1
1

?

	

i	 Trata-se de exigencia a titulo de lucro imobiliário.
=._

tributável, em decorrendo de doaao de imóveis por parte do recorren-
i

; te a sua filha.
sw
a

Entendeu a fiscalizaç go que tais operaçdes estariam su-

- ieitas A tributaçgo por ngo se enquadrar na hipótese do parti. 2o do.
-
11 RIR/90, pois que o valor dos bens excedeu A legitima da beneficiaria.

	

I	 .c-
A

	

È	 Restringe-se o debate, nesta fase recursal, as seguin-....
_

	-e	 tes aleciaçes:-.:_.
--.
ã
	1	 a) que as alienaçaes teriam sido efetuadas com o obietivo de ad-

quirir imomet residencial para a litha do recorrente, buscando o bene-

I 11 cio do artigo 12 do DL 1950/82, ou, ainda,
A
a

	

.	 b) que, no exercicio de 1980, estava isento o lucro obtido na

= alienaçWo de imóvel cujo valor de venda nao fosse superior a Lz$1
	_ I	1.400.000.00.

	

:-	 Do exame dos documentos que instruiram o processo, con-

	

".-.	 clui-se	 pela proce~cla parcial do lançamento, n. :Co merecendo reparo)1-
_
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decisMo recorrida, quando rechaçou a pretensa.° de gozo da isençXo do

Decreto-lei no 1.950/82, artigo 12, parg. lo., pois este beneficlo

pressupae, cumulativamente:

Que, no prazo de um ano, o_2roduto da venda (gr3fel)

sela aplicado na compra de imóvel residencial e que, na data desta

aquisi0o, o alienante, ou seu parente de lo grau n2Co possua imóvel da

mesma espécie.

"In casu". a doaçXo deu-se a título gratuito, nAo se

enquadrando no benefício pleiteado.

Improcedente também o enquadramento das doaçaes na hi-

pótese do artigo 100 da Lei no 7.050/83, com a alterado do art. lo do

Decreto-lei no 2.287/86.

Ora, se a contribuinte por equivoco ou n'ao entendeu

isentas as alienaçaes e, por isso, nWo fez a opçáfo legal na oportuni-

dade própria, qual seja, quando da entrega da declara0b, nWo poderia

agora, depois de formalizado o lançamento de ofício, requerer tal be-

neficio.

Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, co-

nheço do recurso, por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provamen-

,	 to.

Drasilia-DF., 12 de maio de 1994

"-M-eritF

LUCIANA MESQUITA SABINNO DE FREITAS CUSSI - RELATORA

1


	Page 1
	_0085400.PDF
	Page 1

	_0085600.PDF
	Page 1

	_0085800.PDF
	Page 1

	_0086000.PDF
	Page 1

	_0086200.PDF
	Page 1

	_0086400.PDF
	Page 1

	_0086600.PDF
	Page 1

	_0086800.PDF
	Page 1

	_0087000.PDF
	Page 1

	_0087200.PDF
	Page 1

	_0087400.PDF
	Page 1

	_0087600.PDF
	Page 1

	_0087800.PDF
	Page 1


